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período de 01 de outubro de 2013 a 30 de setembro de 2014, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior universitário.

26/11/2013. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, Sílvia 
Cabrita.

207429364 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 15845/2013
1 — Nos termos do disposto no Despacho n.º 14152/2011 do Reitor da 

Universidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 201 de 19 de outubro de 2011, na deliberação n.º 1628/2011 do 
Conselho de Gestão da Universidade de Coimbra tomada na reunião 
de 30 de maio de 2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 171 de 6 de setembro de 2011, no n.º 4 do artigo 27.º dos Estatutos 
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, 
publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 110, de 8 de junho de 
2009 e dos artigos 35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91 de 15 de novembro, na redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego e subdelego 
as competências a seguir indicadas, a serem exercidas no pleno res-
peito das regras legais, das regras da Universidade de Coimbra (UC) e 
das regras da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra (FCTUC):

Nos Diretores dos Departamentos de Arquitetura, Ciências da Terra, 
Ciências da Vida, Engenharia Civil, Engenharia Eletrotécnica e de Com-
putadores, Engenharia Informática, Engenharia Mecânica, Engenharia 
Química, Física, Matemática e Química, respetivamente, Professor 
Doutor Jorge Manuel Fernandes Figueira Ferreira, Professor Doutor 
Alcides José Sousa Castilho Pereira, Professor Doutor Miguel Ângelo 
do Carmo Pardal, Professor Doutor Luís Alberto Proença Simões da 
Silva, Professor Doutor Carlos Alberto Henggeler de Carvalho Antu-
nes, Professor Doutor António José Nunes Mendes, Professor Doutor 
Cristóvão Silva, Professor Doutor Jorge Manuel dos Santos Rocha, 
Professora Doutora Maria Constança Mendes Pinheiro da Providência 
Santarém e Costa, Professora Doutora Maria de Nazaré Simões Quadros 
Mendes Lopes e Professor Doutor Alberto António Caria Canelas Pais, 
a competência para:

a) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para utilização 
de transportes coletivos relativamente a deslocação em serviço oficial 
sempre que desse sistema resultem benefícios económicos e funcionais 
para os serviços.

b) Autorizar visitas de estudo.
c) Autorizar a participação de pessoal docente, investigador e não 

docente em congressos, seminários, colóquios, jornadas e outras reuniões 
ou atividades com duração não superior a 14 dias, bem como, sendo 
caso disso, os respetivos custos de inscrição.

d) Autorizar as deslocações em serviço em território nacional 
dos trabalhadores em funções públicas, docentes e investigadores, 
incluindo a utilização de automóvel próprio ou de aluguer, bem 
como autorizar as deslocações ao estrangeiro, quando a sua duração 
não exceda 14 dias.

e) Autorizar despesas de deslocação, bem como o pagamento de ajudas 
de custo e o seu adiantamento, ou outras despesas que sejam devidas 
nos termos legais, incluindo as relativas a docentes, investigadores ou 
trabalhadores não docentes de outras instituições públicas decorrentes 
de funções exercidas ao serviço do Departamento.

f) Autorizar despesa com locação e aquisição de bens e serviços rela-
cionados com a gestão do respetivo Departamento até ao montante de 
12.500,00 €, cuja conformidade técnica e legal se encontre previamente 
validada pela Administração da Universidade nos termos e de acordo com 
os procedimentos fixados no Código dos Contratos Públicos, e praticar 
todos os atos a eles inerentes, com respeito pelo disposto no artigo 35.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, no artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2012, 
de 31 de dezembro e na Portaria n.º 16/2013, de 17 de janeiro.

2 — A presente delegação extingue-se por caducidade com a 
mudança dos titulares dos órgãos para os quais os subdelegados 
foram eleitos.

3 — Consideram-se ratificados os atos que, no âmbito das matérias 
atrás referidas, hajam sido praticados entre as datas das respetivas to-
madas de posse e a data de publicação do presente despacho.

20 de novembro de 2013. — O Diretor da FCTUC, Prof. Doutor Luís 
José Proença de Figueiredo Neves.

207427088 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Deliberação n.º 2284/2013
No âmbito das competências previstas na alínea h) do artigo 51.º dos 

Estatutos da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, publi-
cados em anexo ao Despacho n.º 4214/2013, do Reitor da Universidade 
de Lisboa, no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 21 de março, o 
Conselho Pedagógico deliberou na reunião de 14 de outubro de 2013 a 
aprovação do Regulamento da Avaliação de Conhecimentos da Facul-
dade de Ciências da Universidade de Lisboa, publicado em anexo, e que 
altera o Regulamento de Avaliação de Conhecimentos dos Cursos da 
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, aprovado no plenário 
do Conselho Pedagógico realizado no dia 14 de março de 2007.

14 de outubro de 2013. — A Presidente do Conselho Pedagógico, 
Prof.ª Doutora Helena Maria Iglésias Pereira.

ANEXO

Regulamento da Avaliação de Conhecimentos da Faculdade 
de Ciências da Universidade de Lisboa

CAPÍTULO I

Princípios Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento aplica -se às unidades curriculares integradas 
nos planos de estudos dos cursos conferentes ou não de grau académico 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, abreviadamente 
e doravante denominada FCUL.

Artigo 2.º
Responsabilidade

A avaliação em cada unidade curricular é da responsabilidade do 
respetivo regente ou docente responsável, nos termos da distribuição 
de serviço docente aprovada pelo órgão estatutariamente competente.

Artigo 3.º
Definições

Avaliação, ato ou conjunto de ações que permita obter informação 
sobre os conhecimentos, aptidões e competências dos alunos no âmbito 
do processo de ensino/aprendizagem num determinado módulo, unidade 
curricular ou curso;

Componente de Avaliação, avaliação de uma parte do conteúdo de 
uma unidade curricular, ou da sua totalidade se existir apenas uma 
componente, adaptada à natureza da respetiva execução pedagógica 
(teórica, teórico -prática, prática);

Elemento de Avaliação, meio utilizado para a avaliação de uma 
componente, como por exemplo uma prova escrita, uma prova oral, 
uma prova prática, um relatório, uma monografia, uma apresentação, a 
construção de um “poster”, o desenvolvimento de um “portfolio”, entre 
outros, sejam trabalhos de realização individual ou de grupo, presencial 
ou à distância.

Artigo 4.º
Tipos de unidade curricular

Em cada unidade curricular, a avaliação deve refletir a modalidade de 
ensino -aprendizagem adotada, tendo em conta as seguintes tipologias:

a) Unidades curriculares teóricas, correspondendo a aulas de natureza 
expositiva;

b) Unidades curriculares teórico -práticas, correspondendo a aulas de 
aplicação imediata de conceitos teóricos;

c) Unidades curriculares práticas, correspondendo a aulas de campo 
e ou de laboratório;

d) Unidades curriculares com componentes teórica e prática, concre-
tizadas em aulas de diferente natureza (e.g. expositivas, laboratoriais, 
de campo);

e) Unidades curriculares com componentes teórica e teórico -prática, 
concretizadas em aulas de diferente natureza (e.g. expositivas, labora-
toriais, de exercícios);
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f ) Unidades curriculares de projeto/estágio, às quais correspondem 
essencialmente a definição de um tema, a realização de pesquisa sobre 
o mesmo por parte dos alunos, com recurso às metodologias apropriadas 
aos objetivos inicialmente identificados, e a elaboração de um relatório 
final.

Artigo 5.º
Ficha e relatório da unidade curricular

1 — O modo de funcionamento de cada unidade curricular é, obriga-
toriamente, sintetizado numa ficha designada ficha de unidade curricular, 
elaborada pelo docente referido no artigo 2.º

2 — Da ficha de unidade curricular consta:
a) Designação, ECTS atribuídos, nível e funcionamento;
b) Fundamentação/objetivos;
c) Pré -requisitos;
d) Sinopse do programa de estudos;
e) Resultados expectáveis da aprendizagem/competências a desen-

volver;
f ) Bibliografia;
g) Outros elementos de estudo/acompanhamento;
h) Métodos de ensino -aprendizagem;
i) Modalidades de avaliação com menção aos elementos de avaliação 

usados e correspondente percentagem de valoração para apuramento da 
classificação final;

j) Regras de assiduidade, quando aplicável.

3 — As fichas de unidade curricular são públicas e constam, nomea-
damente, do sítio da FCUL.

4 — Uma vez finalizado o semestre letivo, compete ao regente ou 
docente responsável pela unidade curricular a elaboração de um relatório 
sucinto, denominado relatório de unidade curricular, do qual constem, 
designadamente:

a) Análise do desempenho/resultados obtidos;
b) Avaliação do cumprimento dos objetivos propostos;
c) Eventuais sugestões de melhoria de funcionamento.

Artigo 6.º
Regime e estatutos de frequência

1 — Na FCUL existem alunos ordinários e alunos abrangidos por 
regimes especiais.

2 — O aluno ordinário está vinculado ao cumprimento das regras 
de assiduidade, de acordo com o estipulado para as diferentes tipolo-
gias de ensino e modalidades de avaliação adotadas em cada unidade 
curricular.

3 — Os alunos a que se referem os regimes especiais de seguida 
descritos, ao fazerem prova da sua condição no ato de matrícula, ficam 
abrangidos pela legislação em vigor e regulamentos específicos da 
Universidade de Lisboa, no que respeita à assiduidade e avaliação (*):

a) Trabalhadores -estudantes — Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
(Código do Trabalho) e Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro;

b) Alunos dirigentes associativos — Lei n.º 23/2006, de 23 de junho 
(Regime jurídico do associativismo jovem);

c) Alunos militares — Decreto -Lei n.º 320 -A/2000, de 15 de dezembro 
(Regulamento de incentivos à prestação de serviço militar), alterado 
pelos Decretos -Lei n.º 118/2004, de 21 de maio e n.º 320/2007, de 27 de 
setembro, e pelas Leis n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro e n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro;

d) Mães e pais estudantes — Lei n.º 90/2001, de 20 de agosto;
e) Desportistas de alto rendimento — Decreto -Lei n.º 272/2009, 1 

de outubro;
f ) Alunos com necessidades educativas especiais — Lei n.º 38/2004, 

de 18 de agosto e Estatuto do estudante com necessidades educativas 
especiais da Universidade de Lisboa.

(*) Legislação em vigor à data da aprovação deste Regulamento.

CAPÍTULO II

Regimes de avaliação

Artigo 7.º
Regras Gerais

1 — Os elementos referidos nas alíneas a) a j) do n.º 2 do artigo 5.º 
devem ser comunicados aos alunos na primeira aula, de acordo com o 
referido na respetiva ficha de unidade curricular.

2 — As classificações dos elementos de avaliação são em sistema 
decimal de 0 a 20 valores, sem arredondamento.

3 — A avaliação de uma unidade curricular é expressa através de uma 
classificação na escala numérica de 0 a 20 valores, com arredondamento 
ao número inteiro mais próximo, considerando -se aprovado o aluno que 
nela obtenha uma classificação igual ou superior a 10 valores.

4 — É obrigatória a inscrição prévia dos alunos, para realização 
de provas escritas na modalidade de exame final, disponibilizando a 
Unidade Académica os meios para tal.

5 — Em cada semestre curricular há duas épocas de avaliação, época 
normal (ou 1.ª época) e época de recurso (ou 2.ª época). Situações 
específicas são abrangidas por uma época especial, regulamentada 
pela legislação em vigor sobre a matéria e por despacho do Diretor 
da FCUL.

6 — Excluindo as situações com componentes de avaliação eli-
minatórias, por cada inscrição numa unidade curricular os alunos 
têm duas oportunidades de avaliação, a época normal e a época de 
recurso.

7 — A avaliação de cada unidade curricular tem de estar con-
cluída, em todas as suas componentes, até ao final do respetivo 
semestre.

8 — Concluída a avaliação da unidade curricular, o docente res-
ponsável procederá ao respetivo lançamento de notas na pauta digital 
disponibilizada pela Unidade Académica, até oito dias após aquela data.

Artigo 8.º
Modalidades de avaliação

1 — Na FCUL consideram -se as seguintes modalidades de avaliação:
a) Realizadas no contexto da sala de aula:
i) Avaliação contínua;
ii) Avaliação periódica.

b) Realizadas fora do contexto da sala de aula:
i) Avaliação por exames ou testes de frequência;
ii) Avaliação final.

2 — A avaliação contínua:
a) É uma avaliação de caráter cumulativo, visando o acompanhamento 

regular da atividade letiva e do desempenho do aluno;
b) Exige um mínimo de dois terços de assiduidade às aulas efetiva-

mente lecionadas;
c) Requer que os docentes forneçam informação periódica aos alunos 

relativamente ao seu aproveitamento.

3 — A avaliação periódica:
a) Ocorre durante o semestre letivo em momentos determinados 

pelo docente;
b) Poderá ser realizada de diferentes modos (e.g. testes, mini -testes, 

conjunto de problemas, mini -projetos, relatórios, apresentações), de 
acordo com o estipulado na ficha de unidade curricular;

c) Deverá versar sobre a matéria lecionada até uma semana antes da 
data da sua realização;

d) Implica a divulgação pelos docentes das classificações obtidas pelos 
alunos, até dois dias úteis (pelo menos 48 horas) antes da concretização 
de novo momento avaliativo.

4 — A avaliação por testes ou exames de frequência:
a) É realizada durante o semestre letivo, em datas determinadas 

pelo docente, em horário não coincidente com a lecionação de outra 
unidade curricular;

b) Poderá contemplar uma prova prática (laboratorial, de campo, etc.) 
e ou uma prova teórica;

c) Para a sua realização, o docente poderá exigir inscrição prévia dos 
alunos, disponibilizando os meios para tal;

d) Implica a divulgação pelos docentes das classificações obtidas pelos 
alunos, até dois dias úteis (pelo menos 48 horas) antes da concretização 
de novo momento avaliativo, não podendo ultrapassar os dez dias após 
a finalização do teste/exame;

e) A última frequência deve ser realizada em simultâneo com o exame 
final da época normal.

5 — A avaliação final:
a) Consiste na realização de um exame escrito presencial, a inscrever 

nas épocas de exames no final do semestre letivo, englobando toda a 
matéria lecionada;

b) Nas unidades curriculares de projeto/estágio ou nas que envolvam 
uma componente de trabalho de projeto, a avaliação traduz -se na elabo-
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ração e discussão do relatório final, que deverá estar concluída até ao 
final da respetiva época de avaliação final;

c) Poderá contemplar uma prova prática (laboratorial, de campo, etc.) 
e incluir uma prova oral;

d) Implica a divulgação pelos docentes das classificações obtidas pelos 
alunos, até dois dias úteis (pelo menos 48 horas) antes da realização do 
exame da época seguinte, não podendo ultrapassar os dez dias após a 
finalização do exame.

Artigo 9.º
Articulação entre modalidades de avaliação

1 — As modalidades de avaliação adotadas para os diferentes tipos 
de unidade curricular deverão atender à natureza do respetivo conteúdo 
científico e objetivos formativos específicos.

2 — O processo de avaliação, nomeadamente nas suas vertentes 
contínua e ou periódica, deverá observar a proporcionalidade entre a 
carga horária da unidade curricular, decorrente dos ECTS que integra no 
plano de estudos em que se insere, e o tempo disponibilizado ao aluno 
para efeito de avaliação dos seus conhecimentos.

3 — As modalidades de avaliação adotadas para os diferentes tipos 
de unidade curricular devem prever disposições compatíveis com os 
regimes especiais referidos no n.º 3 do artigo 6.º

4 — Sempre que possível e adequado ao funcionamento da uni-
dade curricular, recomenda -se a disponibilização da modalidade de 
avaliação final.

5 — Sempre que possível, durante as épocas de avaliação, não deverá 
ser agendado mais do que um exame final por dia, respeitante ao mesmo 
ano curricular, de qualquer ciclo de estudos.

6 — As datas dos exames da época normal e da época de recurso 
devem respeitar entre si um intervalo de, pelo menos, dez dias.

7 — Se as modalidades de avaliação alternativas à avaliação final 
permitirem, no seu todo, apurar a classificação final da unidade cur-
ricular até ao início da época normal de exames, os alunos que por 
elas tenham optado poderão submeter -se a exame final, caso tenham 
reprovado, ou apresentar -se a melhoria, caso tenham obtido aprovação, 
na época de recurso.

8 — Se aplicável, os elementos de avaliação com caráter eliminatório 
têm um contributo mínimo de 30 % para o apuramento da classificação 
final da unidade curricular, exceto a assiduidade.

9 — A realização de provas orais não é obrigatória, mas poderá 
realizar -se por solicitação do aluno desde que na prova escrita tenha 
obtido classificação igual ou superior a 8,5 valores, haja anuência 
do professor e a sua realização seja adequada à natureza da unidade 
curricular.

10 — O pedido de realização de prova oral por parte do aluno é efe-
tuado até 48 horas após a divulgação dos resultados do exame.

11 — O docente pode exigir que o aluno seja submetido a prova oral 
para defesa de classificação ou para aferição da nota final.

12 — Toda a prova oral é pública, perante um júri constituído pelo 
menos por dois docentes e só poderá realizar -se, no mínimo, 48 horas 
após a divulgação dos resultados do exame.

13 — A exames de época especial só podem inscrever -se os alunos 
que satisfaçam os requisitos expressos na legislação em vigor sobre a 
matéria e em despacho do Diretor da FCUL.

Artigo 10.º
Práticas fraudulentas

1 — Qualquer prova de avaliação deve ser realizada em condições 
que salvaguardem a confirmação da identidade do aluno, a confirmação 
da entrega da prova e a deteção de prática de fraude.

2 — Entende -se por fraude académica a cópia, o plágio ou qualquer 
outra prática de onde resulte um benefício ilícito para a classificação 
do aluno.

3 — A fraude cometida na realização de um elemento de avaliação 
implica a anulação do mesmo e a comunicação ao Diretor da FCUL, 
a quem compete a emissão de despacho de instauração do respetivo 
processo disciplinar.

CAPÍTULO III

Melhoria, Revisão e Recurso

Artigo 11.º
Melhoria de classificação

1 — O aluno que pretenda melhorar a classificação final obtida numa 
unidade curricular, poderá fazê -lo uma única vez ao longo do ciclo de 
estudos, na época de recurso do ano em que frequentou a unidade cur-
ricular ou durante o ano letivo imediatamente seguinte. Excetuam -se 

as situações (e.g., estágios ou projetos realizados em cooperação com 
entidades externas) em que a natureza do processo ensino -aprendizagem 
e do respetivo processo de avaliação não o permitem.

2 — Para efeitos curriculares, a classificação final da unidade cur-
ricular corresponderá à melhor classificação obtida, relativamente aos 
dois exames realizados.

3 — As melhorias de classificação devem ser da responsabilidade dos 
docentes que as lecionaram no ano letivo anterior, independentemente 
das alterações que entretanto tenham ocorrido.

Artigo 12.º
Consulta de provas

1 — Os alunos têm o direito de consultar as suas provas escritas até 
cinco dias úteis após a divulgação das notas, devendo o horário, data e 
local de consulta das provas ser afixados juntamente com os respetivos 
resultados.

2 — Os docentes que realizam a correção das provas, devem prestar 
os inerentes esclarecimentos, quando suscitados pelos alunos, no 
período estipulado para a consulta.

Artigo 13.º
Revisão de provas

1 — Havendo dúvidas quanto à classificação obtida e não sendo 
possível ultrapassar eventuais diferendos entre o aluno e o docente 
responsável pela unidade curricular, o aluno poderá requerer revisão 
da prova.

2 — O pedido de revisão deve ser requerido por escrito ao docente 
coordenador do ciclo de estudos, através da Unidade Académica, no 
prazo máximo de cinco dias úteis, contados após a data limite para 
consulta da prova e mediante pagamento da taxa que estiver estipulada 
para o efeito.

3 — Na posse do requerimento, o docente coordenador do ciclo de 
estudos deve notificar de imediato o docente responsável pela unidade 
curricular e efetuar as diligências necessárias para obter a cópia do exame 
no prazo máximo de dois dias úteis, permitindo ao aluno fundamentar 
os motivos da sua discordância.

4 — Uma vez reunidos o requerimento e a respetiva fundamentação, 
o docente coordenador do ciclo de estudos enviará cópia dos mesmos ao 
docente responsável pela unidade curricular para que este se pronuncie, 
por escrito, no prazo máximo de cinco dias úteis.

5 — O resultado da revisão de provas deverá ser formalmente co-
municado ao aluno no prazo máximo de dois dias úteis, dando -lhe a 
conhecer todos os elementos do processo.

6 — Se da revisão da prova resultar uma alteração de classificação 
favorável para o aluno, haverá lugar à devolução da taxa paga inicial-
mente.

Artigo 14.º
Recurso da revisão de provas

1 — É admissível pedido de recurso da classificação obtida, no prazo 
máximo de sete dias úteis a contar da data em que o resultado da revisão 
de provas foi conhecido.

2 — O recurso deverá ser devidamente fundamentado e requerido ao 
Presidente do Conselho Pedagógico, através da Unidade Académica, o 
qual notificará de imediato a Comissão Pedagógica do ciclo de estudos 
correspondente e o docente responsável pela unidade curricular em 
causa.

3 — Sempre que não esteja constituída a Comissão Pedagógica a 
que se refere o número anterior, ela é substituída, para todos os efeitos 
previstos no presente artigo, por uma Comissão constituída pelos se-
guimentos elementos:

i) Presidente do Conselho Pedagógico, que preside à Comissão;
ii) Os coordenadores do ciclo de estudos do aluno requerente;
iii) Alunos membros efetivos do Conselho Pedagógico, em número 

igual ao dos coordenadores do ciclo de estudos.

4 — Os alunos referidos no número anterior são designados pelo 
Presidente do Conselho Pedagógico utilizando, sucessivamente, como 
critérios:

i) Afinidade com a área científica da unidade curricular que é matéria 
de recurso;

ii) Afinidade com a área científica do ciclo de estudos;
iii) O Vogal da Mesa do Conselho Pedagógico;
iv) Antiguidade.

5 — A apreciação dos fundamentos do recurso, e a deliberação relativa 
à sua admissibilidade e ao seu conteúdo, cabem à Comissão Pedagógica, 
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ponderada a exposição dos motivos do aluno e do docente responsável 
pela unidade curricular.

6 — A deliberação a que se refere o número anterior deve ser co-
municada ao Presidente do Conselho Pedagógico, ao docente respon-
sável pela unidade curricular e ao recorrente, no prazo de dez dias 
úteis contados da data de entrada do pedido de recurso na Unidade 
Académica.

7 — Existindo no recurso matéria científica para a qual se considere 
necessária a emissão de um parecer especializado, deverá a Comissão 
Pedagógica requerer a constituição de um júri para esse efeito.

8 — Os docentes envolvidos na lecionação da unidade curricular não 
podem fazer parte do júri, nem participar na nomeação do mesmo.

9 — Caso o júri considere procedente o pedido de recurso do aluno, 
deverá decidir, em alternativa, pela alteração da classificação, pela 
repetição da prova ou pela realização de uma prova oral conduzida por 
um júri especificamente nomeado para o efeito.

10 — O pedido de recurso deve ser expressamente mencionado na 
ordem de trabalhos da reunião do Conselho Pedagógico onde o mesmo 
será analisado, constando da respetiva ata a deliberação proferida a 
respeito, devidamente fundamentada.

11 — O teor da decisão final deve ser notificado por escrito ao recor-
rente, ao docente responsável pela unidade curricular e ao presidente do 
Conselho Pedagógico, no prazo de vinte dias úteis a contar da comuni-
cação ao recorrente da admissibilidade do recurso.

12 — A decisão final da Comissão Pedagógica não é passível de 
recurso, salvo se o recorrente alegar violação do presente regula-
mento por parte da Comissão Pedagógica que emitiu a decisão final, 
havendo lugar, neste caso, a requerimento ao Presidente do Conselho 
Pedagógico.

13 — O recurso tem caráter suspensivo, relativamente à classificação 
obtida na unidade curricular.

14 — Uma vez concluído o processo, o Presidente do Conselho 
Pedagógico informará por escrito a Unidade Académica da eventual 
necessidade de corrigir a pauta de classificações.

15 — O Presidente do Conselho Pedagógico pode fazer -se substi-
tuir em todo o processo de recurso da revisão de provas por um outro 
membro efetivo docente do Conselho Pedagógico, por mútuo acordo 
entre os dois.

Regulamento revisto e aprovado pelo Conselho Pedagógico no dia 
14 de outubro de 2013.

207429801 

 Faculdade de Letras

Despacho n.º 15846/2013
Por despacho de 16 de outubro de 2013 do Diretor da Faculdade 

de Letras da Universidade de Lisboa, exarado no uso de competência 
delegada pelo Reitor da mesma Universidade:

Sépideh Radfar, contratada, com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 
2012, em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo 
resolutivo certo, a tempo parcial (30 %), até 31 de janeiro de 2014, com 
a categoria de Leitor e o vencimento correspondente ao escalão 01, 
índice, 140, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 20.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e 33.º n.º 1 do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, publicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 205/09, 
de 31 de agosto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de outubro de 2013. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo Farmhouse 
Alberto.

207426942 

 Despacho n.º 15847/2013
Por despacho de 20 de outubro de 2013 do Diretor da Faculdade 

de Letras da Universidade de Lisboa, exarado no uso de competência 
delegada pelo Reitor da mesma Universidade:

Renovação de Contrato de Trabalho em Funções Públicas a termo 
resolutivo certo, a tempo parcial (60 %), com Rita da Silva Veloso, 
com efeitos a partir de 22 de outubro de 2013, e término a 31 de agosto 
de 2014, com a categoria de Assistente Convidada e o vencimento 
correspondente ao Escalão 1, índice 140, nos termos das disposições 
conjugadas dos artigos 20.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e 
do artigo 32.º e art.º69.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
publicado em anexo do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de Agosto.

23 de outubro de 2013. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo Farmhouse 
Alberto.

207426975 

 Despacho n.º 15848/2013
Por despacho de 22 de outubro de 2013 do Diretor da Faculdade 

de Letras da Universidade de Lisboa, exarado no uso de competência 
delegada pelo Reitor da mesma Universidade:

Katarzyna Dominika Karpowicz -Osowska, contratada, com efeitos 
a partir de 19 de outubro de 2013, em Regime de Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial (80 %), 
até 18 de outubro de 2016, com a categoria de Leitor e o vencimento 
correspondente ao escalão 01, índice, 140, nos termos das disposições 
conjugadas dos artigos 20.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e 
33.º n.º 1 do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 205/09, de 31 de agosto. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas).

23 de outubro de 2013. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo Farmhouse 
Alberto.

207426804 

 Despacho n.º 15849/2013
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do ar-

tigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, 
na sequência da homologação da lista unitária de ordenação final dos 
candidatos no âmbito do procedimento concursal comum aberto pelo 
aviso n.º 10412/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 149, de 2 de agosto 2012, se procedeu à celebração de um contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com Elisabete 
Maria Baptista Campos Oliveira, para preenchimento de um posto de 
trabalho do mapa de pessoal da Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, da carreira e categoria de assistente técnico, ao abrigo do 
disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
ficando posicionada na 1.ª posição remuneratória da respetiva categoria 
e no nível remuneratório 5 da tabela remuneratória única, com efeitos a 
partir de 18 de dezembro de 2013.

2 — O contrato encontra -se sujeito a um período experimental de 120 
dias, correspondente à duração determinada pela alínea b) do n.º 1 do 
artigo 76.º do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
conjugado com o n.º 1 da cláusula 6.ª do acordo coletivo de trabalho 
n.º 1/2009, de 28 de setembro, e com o artigo 1.º do regulamento de 
extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março.

3 — Para acompanhar e avaliar o período experimental foi designado 
o respetivo júri com a seguinte composição:

Presidente: Lic. Ricardo Manuel Pereira Sousa Reis; Diretor Exe-
cutivo da FLUL;

1.º vogal efetivo: Lic. Maria Helena Leitão Rodrigues Mendes, Chefe 
da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial;

2.º vogal efetivo: Lic. Nuno Joel Lopes Fernandes Cavalheiro, Chefe 
da Divisão de Serviços Administrativos;

1.º vogal suplente: Lic. Márcia Isabel Morais Lameirinhas, Coorde-
nadora da Unidade de Projetos e Candidaturas;

2.º vogal suplente: Lic. Ana Elisabete Marques de Matos, técnica 
superior da Divisão de Serviços Administrativos;

19 de novembro de 2013. — O Diretor, Paulo Farmhouse Alberto.
207429672 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas
Aviso (extrato) n.º 14889/2013

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 
lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que na sequência 
de procedimento concursal aberto através do Aviso n.º 10395/2013, 
publicado no D.R. 2.ª série, n.º 159, de 20 de agosto de 2013, área 
académica — Gabinete de Estudos Avançados, foi celebrado contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 25 de novembro de 2013, com o trabalhador José Pedro Pereira Neto 
Vieira, colocado no mapa de pessoal não docente deste Instituto, na 
categoria e carreira de Técnico Superior, com o nível remuneratório 15 
e 2.ª posição remuneratória, da tabela remuneratória única, aprovada 
pela portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, ficando o trabalha-
dor sujeito a período experimental de 180 dias, nos termos do n.º 2 da 
Cláusula 6.ª do ACT n.º 1/2009, de 28 de setembro e do Regulamento 
de Extensão n.º 1 -A/210, de 2 de março.

25 de novembro de 2013. — O Presidente, Manuel Meirinho, pro-
fessor catedrático.

207428498 

 Aviso (extrato) n.º 14890/2013

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que na sequência de 
procedimento concursal aberto através do Aviso n.º 10396/2013, publi-




